


































madas de :eosi9ao dos agentes selecionados. Correlacionando-se com 
os objetos acima citados poder-se-ao compor as posi95es em luta 
no campo político. 

Assim, suponho que existiam cinco posi9óes identificadas -
mas nao restritas - a von Ihering, Daltro, Pitanga, Jorge e a da 
Prote(:lio Fraternal. 

A Posiflio da Convivencia Facíf ica 

Chamo assim a posi9ao de von Ihering que, decerto, nao era 
seu único representante. Se no caso específico do autor aqui 
tomado ficam marcas desse agente (estrangeiro; formado em 
história natural) , abstraindo-o podemos caracterizar tal posi9ao 
como postulando a necessidade de atua9ao do Estado - e dos es­
tados da Uniao - no sentido de estabelecimento de áreas indí­
genas, devendo garanti-las contra as possíveis invasóes por ter­
ceiros, bem como se encarregar de nao doá-las indiscriminada­
mente, isto é, sem saber acerca de sua possível ocupa9ao ou nao 
por povos indígenas. 

O Estado deveria atuar, também, como protetor no sentido de 
dar garantías de vida e liberdade aos povos indígenas em rela-

amistosa GQm as popula9óes brancas em contato, a estas e 
aos agentes de indigenista direta. 

No que se refere aos índios que porventura estivessem .em atri­
to com frentes de expansao, seria de responsabilidade estatal sua 

isto é, sua submissao a ordem nacional. Tal medida 
deveria ser executada afravés da cria9ao de núcleos de atra9ao 
(o termo usado é catequese) em que habitassent tarribém índios 
já mansos que servissem como principais veículos de estabeleci­
mento de rela95es positivas, possibilitando, assim, seu aldeamento 
e fixa9ao. Na hipótese de falha, deveriam ser organizadas expe­
dic;óes com o mesmo objetivo, compostas por elementos locais 
("sertanejos") habituados com a convivencia com povos indígenas. 

A pacificac;ao se colocava para tal posic;áo como a alternativa 
para de tais grupos que eram representados .na qua­
lidade de testemunhos estacionários de urna etapa evolutiva ul­
trapassada, como grupos mais frágeis que fatalmente desapare­
ceriam perante a nacional" em expansao, marcha esta 
para a qual nao deveriam constituir obstáculo. 
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PRÁTICAS INDIGENISTAS DE INTERVEN<;ÁO DA VIDA SOCIAL DOS POVOS INDÍGENAS 

~ ' 

~ 
:.---- ~ Métodos de Altera9áo nos lnterven9áo na Vida Utiliza9áo do 

Educa9áo lnterven9áo "Hábitos Culturais" Económica Trabalho Indígena r 
Re"'°''º as d•l•8fll'"• inll1fli~s.-Nao~~ 
ried.>de da c.leques<1 o do ensloo. - Ubetdado e 

Nao os¡>« ar Uab.llho continuado dos po11os Educa~: ensíno da 'm<ral a istJ' som impo9i¡ao von lhering fiscaliz~opora osquenaoqúseiem M fixar. -
lntod~o da 'moral <riSla'. Conhedmen10 das llnguas indlgenas. - Subme«• ~ 

lndlgenas. dos C0<1toúdos ralgiosos. talequose os ln6os aleitos ~vida S«laieja. 
lmplementa<;Jo gradual da ca1equose. 

~oda anllq>of~a edasgu•rasonl•lll'íbais, 
lntod~ode 16cric.s •!1kxias oindusf~ R8'p<Í1a< as i'lles iriddvas de rntormai;ao da Mendes Tr.urocrnon~~-A~ ..... ~das"'~ de •sseio CO'pl)t ... 

wlLra moral e refigioll¡ pa f*1e de Mos pociica. n~dov~. at1•.i;aonos podroes de 1•ies.na1S); intoo~aodo ~a. 
missioo~rios wn ap<ü~s. Nbila~. rullura mu9cal. 

~anlzai;ao de nüdoos indtas«n loc.ls 
Aller=o nos locais e podroes de habiia~; 

Dosenwlvimenlo da agricU1Jra. do comlrdo e das Ensino formal: ulas (oficios) bel••~; i t•ati.o; Daltro • idotlelos tr <1noos; prilli o de halll~ 
inll'odu de d•dos afürais (ulenSllos; h · os; Fornecimenro de 1ecndogia (agrlcda, 01: .. 1; por a i$ ellas; tslirrular o deMjo de dados 

~ode tal:>alho) inrodu~ de nov• lécric.s de Cl.llliY<>; com•do in~sti•s (oftdos). dénci¡, rulMais e mélodos ext>genos. 

H¡o ollngatoritdade do ensino; nao in~ na 
Pociieai¡ao de oonftl06 irller1ibois; ineodu~ de DoSOOYOMmer110 da ag11QJfl¡ra; da pecuaria, 

Rondon cr9if'ÍZ~ fanb; CCtlhlidá de ••bollo; novu necll&idas aJu ais; intodui;ao de nOYOS lnrooui;ao de n~as lknlc.s de rullivo; ln1rooui;ao Ll~iza~o dos 1eo..sos nall.Jfais em lérras indi~as; 
Ensino infamal, aSlisiomafoo lrulo das im¡i~ zadr.lal tpader\lf d• p1alc.s dados aJu als; alltt~ dos padrO. e loe.is d• de 19010logi¡ cri!1,ao de novas a~vlclades; conserva~ do flh• 

n&<:e6sidad9' intoduzidas. ildgenis1as; 111 ,..,,;, llnistosa ~.11v,, 
·1a~. t&e!1álicas e ftrreas; romt'1(1f~Odo rabalho r«nun«a~ pelo uso <11 •ra lndlgena. 

lndigeoa em methores oond¡ll&s que os regionals. 

Nao lld&lar (m<1nU1an~ da liberclade de 

Comissáo 
desloc¡mento¡; 8'tabficimento de oolOnias 

lnt~o de IOCnologia; ~de fornmtnto rroc. de prodUlcc ""rs Pflt PIO'*JIOS Desen\'dW!lonio do ocrnlrdo 
~'"a. pccl06 ao liWgo dcc 1t1til<rlcc tibais 
p¡r a lscáiz;w e pr~; nao coagl o Indio • debobdas . 'cMlza ' 

mocik.Y·s&, r i19* amistosa. 

Or9<1nlzai;ao do núdeos do indlgenu em locais 

Pitanga 815Co1\idos; conhadmenlO das llllguu lndlgenas; 
Di....,ln~ de dialelos g:als; 58donian¡a~ de lnrod'feo de n~as lknlcas de rullivo; ilrod~o Uiliza~ do rabal1o ndlgena no oxralivismo Ensino de dlale1os gerais. cMlza~ pela tngu.igern; P11S:"9«n palA•lin• do 

rupcc n ades. e lecndogia; ilt~áo de pocuária. . voc¡etal e na peo.¡.l1ia. En sino prolSlional. es!aglo pasiorl paia o sadem.T1o; lld&amonio 
vdun!ario. 

Silva Or~.,,ao de r00eos ~ em i<>cais lnrod~ao de novas lécnrcas do c1.ffvo; int~ao 
DesenvoMnento da a¡¡rirutn.a. Ensino a11oo1a. eiscolhidos, de tecndogia, 

Jorge Organiz~ao de rú:leos agrico4as om locais 
lnr ooui;a o da 1 eigiao a isia. 

Oas&nvoMne<Uo da •1iruua. E1'sino r etlgoso. es<:dtidos; 'amor'; fi>g.¡as lndlgtnas. 

r 

Miranda Nao alrer~o do h~los religl060$ tadiclonaís. lnrod~o de n~as lé<JlÍcas de rultivo, ilrodui¡ao 
do tecndogia. DosonvoMnon10 da agriOJfrura. En sino agrlcda. 



Se a destrui9ao de grupos indígenas era pensada, aqui, como 
natural na medida de sua inf erioridade, ela nao era aprovada ou 
postulada como reza o mito que transforma Ihering no principal 
" inimigo dos índios" , atualizando o debate Varnhagen-Lisboa (Fa­
ria, 1982). 

Esta posi9ao, ao perceber os povos indígenas como "outros" 
fora da na9ao, reconhecia suas especificidades embora tomando­
as dentro do paradigma evolucionista. 

Desta maneira, os índios nao eram pensados como instrumen­
tos possíveis de expansao económica. A submissao a um trabalho 
de catequese aqueles que tivessem interesse nele e a proximidade 
a um modo de vida campones deveriam ser fruto das caracterís­
ticas "culturais" ("diferern;as intertribais") sendo, portanto, op­
cionais. Os que nao se interessassem por tal via, deveriam ter 
liberdade para se deslocar, desde que fiscalizados e nao obstruin­
do a inarcha da civiliza9ao. 

Se era inegável que se pretendía que os índios assumissem pau­
latinamente padróes culturais diferentes dos seus ("hábitos civili­
zados"), nao se pretendía transformá-los em trabalhadores nacio­
nais. A preocupa9ao fundamental era com a introdu9áo da "moral 
crista", termo que, julgo, significa essa altera9ao cultural genéri­
ca. Destacava-se que a via era a educa9áo nao dogmática: con­
quanto o agente da transforma9ao f osse o missionário, este nao 
deveria ensinar religiao. 

O papel do Estado no que se ref ere a transf orma9áo social 
dos povos indígenas deveria se restringir a fiscaliza9ao de leigos 
e missionários. 

Creio ser importante destacar que as "popula9óes sertanejas" as 
quais os povos indígenas deveriam, segundo tal visao, se inserir 
também eram pensadas como ·de pouca valía para o desenvolvi­
mento económico, já que, fruto da miscigena9ao, comungavam, 
em parte, com a "apatía" dos povos indígenas . Nao se supunha, 
pois, a nai;áo como um todo unitário, e sim como composta por 
popula96es diferenciadas, heterogeneas. 

Se para Ihering as populai;óes indígenas constituíam-se em in­
teressante objeto de estudo, creio que tal se dá pela sua partici­
pa9ao como etnógrafo, nao cansando de reivindicar para si o di­
reito de falar em funi;ao de urna legitimidade propriamente cien­
tífica. ~ bastante interessante que sejam os textos de Ihering 
que tragam urna maior quantidade de dados sobre conflitos entre 
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índios e brancos, mostrando que o autor procurava refletir a 
partir de dados objetivos. 

Tampouco julgo que Ihering fosse o único componente de tal 
posi9ao. Creio que uµia pesquisa mais vasta poderia mostrar que . 
ela encontrava aderentes nao apenas nos estados em que existiam 
zonas pioneiras, como tam.bém nos grupos voltados para a de­
f esa da náo-interven9áo do Estado na vida da na9ao, além do 
papel de mantenedor da ordem que tal todo heterogeneo pro­
duzisse internamente. Dentre eles encontrar-se-iam, também, pos­
sivelmente, os interessados na introdu9áo do trabalho do imi­
grante, e da Iiberdade de ai;ao económica da iniciativa privada. 
Nesse sentido, é bom lembrar que Ihering falava do Museu Pau­
lista, instituii;ao que ganhava corpo e peso em fun9ao do desen­
volvimento económico do estado de Sao Paulo, cuja oligarquía 
- se é que se pode falar numa oligarquía paulista única - era, 
entao, a mais expressiva na cena política. 

O objetivo principal da posii;ao da " convivencia pacífica" era 
desobstruir o caminho a civiliza9ao nas zonas de f ronteira agrí­
cola, sem que, no entanto, isso significasse necessariamente urna 
expansáo dos servi9os do Estado. 

A Posi~ao da "Filantropia Leiga" 
' 

A posi9áo da " filantropía leiga" era representada por Leolinda 
Daltro, definindo-se como característica de representantes das 
classes médias intelectualizadas urbanas que pretendiam prestar 
assistencia e educar desinteressadamente os povos indígenas. 

Supunha a a9ao do Estado como agente da delimitai;ao de 
áreas indígenas bem como protetor, sendo que Daltro reclamava 
aos índios a equipara9ao a cidadaos da República, isto é, que 
nao fosse instituída a tutela dos povos indígenas, a qual os colo­
cava sob o controle exclusivo do Estado, nao abrindo espa90 
para a atua9ao de outros atores, que somente de seu financia­
mento poderiam retirar recursos para a ai;ao. 

Neste sentido é significativo que Daltro nao se posicionasse 
no que se refería ao tema da pacifica9ao: a atuac;ao filantrópica 
só se faria a posteriori do estabelecimento de um contato ji se­
qüenciado. A pacificai;áo de grupos nao se colocava a ela como 
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um problema, pois apesar de mencionar finalidades como o po­
voamento do solo, a contribuic;ao para o povoamento do interior 
e a formac;áo de trabalhadores para a lavoura, tudo isso como 
forma de "fortalecer a nacionalidade", o real objetivo dessa posi­
c;ao característicamente assistencialista e caritativa reside na au~o­
satisfac;ao e na autopromo9áo de seus implementadores. Partindo 
de grupos urbanos sem maiores compromissos com a realidade 
das áreas de fronteira, a pacifica9ao nao era para ela um pro­
blema. 

E assim que o papel do Estado para tal posic;ao consiste, ba­
sicamente, em fornecer subsídios (financiar) a atuac;ao de leigos 
interessados na ac;ao assistencialista. Ela excluí e se opóe a ca­
tequese religiosa, pois isso significaría concorrencia. Além do 
que, nao se ·trata de formar cristáos e sim cidadaos. Urna infe­
rencia completamente sem bases é que com esta atuac;áo Daltro 
poderia estar pensando em formar um grupo de suporte político, 
já que ela tinha pretensóes a nível deste campo também2

:; . 

Comparando-se as práticas propostas por Daltro - de exa­
cerbado caráter paternalista - com algumas daquelas propos­
tas por Rondon, ver-se-á que ambos tem grande preocupac;ao de 
introduzir novas necessidades e novos padróes de comportamen­
to cultural. Se Daltro (que era professora primária, e segundo 
conta sua história, teria ido "educar" os índios da regiáo do Ara­
guaia) era taxativa ao ponto de propor um ensino formal de 
modo tao acabado, enquanto Rondon postulava a "influencia amis­
tosa", ambos pensavam como item importante de suas propostas 
a introduc;ao de necessidades culturais diferentes como o motor 
da transforma9ao dos povos indígenas: apresentar as vantagens 
da "civilizac;ao" e deixar que eles percebessem-nas e as buscassem. 

A Posi9ao da "Civiliza9ao Evolutiva do Selvagem" 

Essa era a posic;ao de Pitanga e representa os resquícios de 
um discurso produzido no século passado, sobretudo a partir 
do IHGB, ao qual o autor era vinculado. Os textos (já que o 

25 Refiro-me a indica9ao de que Daltro era líder de um dado Partido 
Republicano Feminino. Ver Sodré, 1966, p. 3~8. ' 

186 

de 1909 é apenas urna apresentac;ao do texto de ·1901) apresen­
tavam urna vinculac;ao evidente com as· propostas de Couto de 
Magalháes, f reqüentemente invocado, aliás, pelos diversos parti­
cipantes na disputa2ª. 

Esta posic;ao ao que parece apresentava conteúdos liberais, 
como o questionamento a tutela, ao apontar a dificuldade de 
se determinar a "inferioridade étnica" do indígena; e nacionalis­
tas, pretendendo realizar o povoamento do interior do país através 
da utilizac;ao do trabalho indígena que, acreditava-se, estarla me­
Ihor adequado - pelo seu estágio civilizatório - a pecuária, 
pelo seu caráter nomade. 

O Estado deveria atuar delimitando as terras indígenas e asse­
gurando sua posse - desde que nao se apresentassem como de 
interesse para a nac;ao - e a protefiio deveria se ef etivar, so­
bretudo, através do cumprimento da legisla9ao. A pacificafao de­
veria advir da funda~ao de núcleos indígenas onde se procuras­
sem ensinar dialetos gerais. O Estado atuaria na qualidade de 
subsidiador de leigos e religiosos, estes sim, agentes do trabalho 
indigenista direto. 

Tal como as outras posi~s, pretendía, ao tomar os indígenas 
como ancestrais, fortalecer a nacionalidade através da incorpora­
c;áo dos remanescentes. 

Parece-me que,· aquí também, nao se pensava a nac;ao como 
indivíduo a ser tutelado pelo Estado. 

Se veríamos o IHGB e o próprio Pitanga fornecer apoio a 
instituic;ao do SPIL TN, isto parece mais urna questao de alianc;a 
política ocasional do que de posic;áo única. 

Aquí nao se associa a catequese a civilizafiio: a assimilac;áo 
dos povos indígenas, ainda que realizada por missionários, nao 
deveria se confundir com catequese. · 

Creio que essa deveria ser urna posic;áo bastante representa­
tiva dos meios políticos do Rio de Janeiro e que a ela estava 
associado o Jornal do Commercio. Este nao questionava a legi­
timidade de Rondon21

, mas sim a possibilidade de se conseguir 

26 lhering, 1895; Barbosa; Melillo; Daltro; Jorge e Comissáo. 
27 "Ouem denotadamente e com rara abnega9áo, sacrificou a quietude, 

a calma do lar, a sua própria vida, por bem servir a na9áo; quem pode 
fazer do indígena - na plenitude do seu dominio no seio das florestas, 
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implantar um servi90 oficial, isto é, de se estender os serviyos 
do Estado a este mercado - os povos indígenas -, ampliando­
se, assim, a esfera de controle do mesmo sobre a na9ao. 

A Posifiio da "Catequese e Civilizafiio" 

Tal posi9ao era assumida por grupos católicos conservadores 
que representavam a na9ao como católica e a forma de nacio­
nalizar, como também, catequizar. Achava-se representada na 
disputa por Jorge que nao se posicionaría tanto quanto as ques­
toes de delimita9áo de . terras indígenas, da pacif icafao e de que 
se depreende que a atua9ao protecionista do Estado deveria se 
caracterizar por assegurar a legitimidade do trabalho missionário: 
tratava-se de proteger, financiar e outorgar as ordens religiosas 
plenos poderes. De a9áo indigenista, ter-se-ia afáo missionária. 

Pretendía-se, aquí também, dentro da problemática política da 
época, utilizar-se o trabalho indígena para o desenvolvimento agrí­
cola e os povos indígenas para fortalecer a nacionalidade, sendo 
Jorge um dos autores que mais veementemente se posicionam 
contra a imigra9áo. 28 ~ interessante pois aparecem em seu texto 

alguns dos temas ligados a problemática da imigra9ao: adapta-
9áo do imigrante aos trópicos, sele9ao de ra9as, etc. 

defendido dos artifícios da civiliza9ao pelas asperezas da vida inculta -
um amigo, um guia cuidadoso, reúne, sem dúvida, os requisitos de bondade, 
de altruísmo, que devem caracterizar a campanha que há de redimir do 
abandono os nossos silvícolas e integrá-los na posse de seus direitos." (Jor­
nal do Commercio, 1910). 

O Jornal do Commercio se opunha, porém, a idéia de ter um positivista 
ortodoxo na dire9áo do servi90. 

28 Os outros sao Barbosa, o Museu Nacional, Rondon (a), Daltro e 
Pitanga. Miranda (a) e (b) apresenta a imoortancia de se estender aos 
trabalhadores nacionais. Veja-se, por exemplo: 

''Esgote-se o Tesouro Público em despesas de imigracao de Calabreses e 
Canarinos, formem-se ligas contra a escravidáo das Polacas e Austríacas 
introduzidas por Judeus rufióes, em torpe sociedade, para o alimento dos 
alcouces; mas desse milháo de brasileiros, forfados a escolher entre o 
nomadismo e a escravidáo, ninguém se ocupa dele, náo cogita o legislador, 
como de matéria vil que, após haver dado ao romantismo de Gonfalves 
Dias, Alencar e Araripe Júnior assunto para fantasias /ora da moda, melhor 
é que desaparefam antes que da sua sobrevivencia se convenfa a Europa, 
para desdouro nosso. Entretanto os imigrantes europeus, homens e mu­
lheres, que nos chegam para colaborar conosco em toda a sorte de pro-
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Os agentes diretos seriam, evidentemente, os missionários: 
se catecúmeno e cidadáo se confundem, ninguém melhor para 
formá-los. 

Note-se que Jorge, como Ihering e Pitanga - que também 
tomam o missionário como agente direto da a9ao indigenista -, 
aponta como parte dos métodos de interven9ao o conhecimento 
por parte do catequista das línguas indígenas, em clara referen­
cia a atua9áo jesuítica, invocada como paradigmática da a9ao 
transformadora junto aos povos indígenas. Quando sao feítas 
críticas elas se referem quer a atua9áo das ordens religiosas no 
século XIX, quer ao fato da República ter instalado um Estado 
leigo. 

A a9áo das ordens religiosas continuaría a se fazer, e se confli­
tos existissem seriam com a Ordem Salesiana e futuramente, já 

que, aquele momento, Rondan fazia referencias elogiosas ao "pio 
Padre Malan" (Rondon, 1909). 

Penso que esta posi9ao era assumida, sobretudo, por intelec­
tuais católicos. Vale notar que Jorge seria um dos atores que 
faria referencia específica aos estudos etnográficos como parte 
das finalidades da a9ao indigenista. Como já disse, ao que pa­
rece, o autor tinha pretensóes a tal legitimidade, isto é, a 
científica. 

A Posi9iio da "Prote9iio Fraternal" 

Como já chamei aten9ao acima, a pos19ao da "prote9ao frater­
nal" nao deve ser identificada ao uso da categoría prote9áo, da 

gresso, trazem do seu país o conhecimento da vida civil e nos centros po­
p~losos, em que vem estabelecer-se, encontram o apoio de instítui9óes poli­
c1adas, todas as garantías de vida e de propriedade que urna Constitui9áo 
generosíssima lhes outorga tao completamente como aos nacionais, sem 
falar na situa<;áo privilegiada que lhes assegura a prote~ao especial dos 
seu~ Governos, vinda através do Atlantico por Ministros e Cónsules que 
n:u1tas vezes mais se assinalam pela impertinencia ou exagero das reclama-
9oes do que pela simpatía com que nos distinguem; ao passo que o índio, 
posto longe da prote9áo do Governo, sem ligas nem associa<;óes que por 
ele se interessem, sem um direito que o tutele, para escapar a tiranía do 
~ranco, náo tem outro recurso senáo o abrigo das profundas florestas de 
ignotos sertóes, bem distante dessa . civiliza9áo ingrata que ·os persegue e 
mata." (Souza, 1910, p. 82). 
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reivindica~ao de atua~ao do Estado neste sentido: Miranda utiliza 
o tenno na Exposi~ao de Motivos que encaminha o projeto de 
cria9ao do SPILTN dentro do MAIC29 como forma de distin9ao, 
mas que todos os agentes também o utilizam. . 

Essa posi9ao era adotada por agentes e agencias situadas nos 
campos político e intelectual com evidente predomínio de partici­
pantes diretos ou indiretos do aparelho de Estado. Cabe lem­
brar que o Apostolado Positivista do Brasil, atuando como pro­
pagandista através dos escritos de Teixeira Mendes era um~ 
agencia que poder-se-ia - ao menos hipoteticamente - situar 
como integrante do campo político para o caso e que a Comissao 
do Centro de Ciencias consideraría sua participa9ao extinta quan­
do da proposta -"de cria9ao do SPILTN pelo Estado.30 Silva, ape­
sar de ter sido por mim situado na categoria de etnógrafo, fa­
lava, também, a partir de agencias que se vinculavam ao apa-

29 Sobre o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, diz Men­
don<;a: 

". . . Criado em 1860, o Ministério da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas, foi logo refonnulado (1873) e acabou extinto, em 1892, substituí­
do pelo da Via<;áo e Obras Públicas, no interior do qual urna diretoria 
especial cuidava da agricultura. Desde entáo, a recria9áo de uro minis­
tério, em separado, para a Agricultura passou a incorporar-se nos reclamos 
dos grupos agrários que reivindicavam a cria<;áo de um locus específico 
para a agiliza<;áo de políticas agrárias. Finalmente, em 1906, o MAIC foi 
aprovado no Congresso Nacional, fruto das pressóes oriundas daquela ins­
titui9áo que formalizou o seu projeto: a Sociedade Nacional de Agricultura 
(curiosamente incorporada, após a cria9áo do Ministério, como urna de suas 
se9óes). Em sua exposi<;áo de motivos, a Sociedade justifica seu projeto 
de cria<;áo do Ministério pela necessidade do Estado de 'mediar os dif eren­
tes interesses sociais' urna vez que a agricultura 'nao poderia continuar 
vivendo - como até entao - das sobras dos carinhos a outros filhos pre­
diletos'. ( ... ) 

Defensor ferrenho ·da 'voca<;áo eminentemente agrária' do país, o MAIC 
passaria a enfeixar em si, desde a sua cria<;áo,. um conjunto de atribui96es 
e responsabilidades pela implementa<;áo de urna varie.dade de políticas 
que visavam - diretamente ou indiretamente - realizar, na prática, este 
discurso. Elas abrangiam um leque de linhas de atua9áo que ia desde a 
coloniza<;áo agrícola nacional, passando pelo fomento da produ9áo diver­
sificada, a defesa sanitária, o ensino e a pesquisa agrícola, o estabelecimento 
de um servi<;o de estatística, a meteorología, até a prote9áo dos índios, a 
produ9áo mineral e a Sociedade Nacional de Agricultura." (Mendon9a, 
1985, p. 2-5). 

O MAIC abarcava, além dos servi<;os citados acima, também o Museu 
Nacional. (Cf. Lima, 1987) 

30 Revista do Centro de Ciéncias .. . , 35-36, p. 103-104, 1914. 
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relho do Estado, como a Sociedade Nacional de Geografia. Da 
mesma forma que o Museu Nacional que, se nao formula. pla­
nos, os legitima. 

Tomando-se infonna9óes relativas a trajetória escolar dos au­
tores/ atores ligados a tal posi9ao a que, em sua maioria possuem 
forma~ao academica de engenheiros (engenheiros militares), co­
mo Mendes, Rondon, Miranda, etc., sendo esta urna das forma­
~óes em que se fez sentir com maior peso a ideologia positivista 
tomada lato sensu (mas sobretudo, a sua versao ortodoxa), que 
concebia a na9ao como um todo, indivíduo coletivo a ser tutela­
do pelo Estado. 

A história "nacional" construída dentro dos critérios de "cien­
tificidade" positivista situava os povos indígenas como origem e 
componentes da na9ao, pretendendo, mais que protege-los - no 
sentido que se tomou acima - incorporá-los sob a tutela e he­
gemonía dos ocidentais. 

Penso que além das representa9óes dos positivistas ortodoxos, 
esta posi9ao incorporava (o que compunha a " posi9ao positivis­
ta" como Reís a toma) elementos elaborados dentro do Exército 
como a idéia da necessidade de "salva9·ao nacional", tarefa para 
esse " missionário" do início do século, isto é, o soldado (o en­
genheiro .militar, "construtor empírico" da na9áo), retratado do 
nível do campo indigenista, a imagem de seu paradigma -, .o 
jesuíta -, também um guerreiro da fé. Idoneidade moral, von­
tade firme, conhecimentos técnicos, amor a causa, "constancia, 
ami za de e sof rimen to" (como di ria José Bonifácio, sempre ci­
tado) , calma, abnega9ao e pertinácia, e espírito dócil sao algu· 
mas das qualidades invocadas por todos os autores que formu· 
laram projetos indigenistas, quando descrevendo os atores dire­
tos da a9ao de transforma9ao dos povos indígenas, que enqua­
dravam-se perfeitamente nas representa9óes que se construíam, já 
naquele momento, em torno de Candido Rondon, seu exemplo 
por excelencia. 

?ete?do um certo. capital simbólico - definido, julgo, pela 
ª?ªº d1reta junto a povos indígenas, notadamente pelo estabele­
c1mento de rela96es pacíficas e pela utiliza9áo do trabalho in­
dígena - Candi do Rondon seria o f ormulador do programa 
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mais acabado dessa pos19ao quanto a Inspetoria Federal de Pro­
te9áo Fraterna aos Indígenas. Note-se, porém, que a agencia 
criada comportaría a Localiza9ao dos Trabalhadores Nacionais 
que, em nenhum momento, aparecía em tal plano, demonstrando 
claramente a incorpora9ao e a uniáo de temáticas a partir do 
MAIC, restringindo bastante a autonomía que seria sempre rei­
vindicada pela história oficial para a proposta rondoniana, e de­
monstrando de forma evidente a influencia de outros grupos co­
mo a SNA (Lima, 1985, p. 271-470). 

Tal posi9áo previa o Estado atuando, por meio de urna agencia 
específica (o futuro SPIL TN), demarcando terras (e, eventual­
mente, transferindo índios), garantindo a atividade de. prote9ao 
propriamente dita, pacificando povos indígenas, o que deveria 
se fazer através da demonstra<;ao de " amizade e bondade" como 
já disse acima. Possivelmente urna pesquisa específicamente vol­
tada para o discurso e para a prática da atrafao e da pacifica­
rao demonstraria que nada há de original nos métodos postula­
dos por Rondon - coloca9áo de presentes, náo-agressao, etc. -, 
muitos deles remontando ao período colonial, a a9áo missioná­
ria jesuítica. 

O Estado deveria ainda responsabilizar-se pela fiscaliza9ao da 
atua9áo de leigos e missionários que porventura atuassem frente 
aos povos indígenas através da mesma agencia. Note-se que a Co­
missao falaria no Exército - for9a pública do Estado Nacional, e 
nao estadual - como o agente de atua<;áo; e Silva mencionaría 
além de delegados seculares, professores. Penso que tais agen­
tes efetivamente fariam parte do corpo futuro do SPIL TN: nao 
só seriam, em grande parte, oficiais do Exército que o compo­
riam, como a existencia de escolas estava prevista. 

Nesse sentido expandía-se, de maneira considerável, em fun-
9áo da atua<;áo indigenista, a esfera de a9áo do Estado sobre a 
na\:áO que aparece muitas vezes sob a forma dos " regionais", "se­
ringueiros", etc., percebidos amorfamente (sem discrimina9ao en­
tre fazendeiros, colonos, ou pequenos trabalhadores rurais) e sem­
pre apresentados como o "inimigo dos índios". Neste sentido 

• 
lhering faz urna referencia interessante que a pon ta na dire9áo das 
possibilidades de oferta . de servi9os e de interven9áo do · Estado 
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a nível das oligarquías estaduais, buscando cercear, assim, seus 
limites de a9ao: 

O programa para a Nova Jnspetoria Federal de Protefao Fra­
terna dos Indígenas do Brasil, escrito as pressas, é bem incom­
pleto. 

Em geral contém conceitos de há muito recomendados, como: 
tratamento bondoso, garantia da posse de terras, e protefao con­
tra violéncias e abusos. Achando desagradáveis aos índios quais­
quer obriga~óes e ensino sistemáticos, por mais úteis que se nos 
.afigurem a nós ocidentais, julga nao obstante o Sr. Rondon po­
der empregá-los facilmente na conserva~áo das linhas telegrá­
ficas no sertáo. 

Duvidamos disso, assim como da conveniéncia de remover f ra­
ternalmente os índios em cerios casos de sua moradia, segundo 
o exige .o interesse da respectiva lnspetoria. E natural que seja 
da competencia da lnspetoria fiscalizar o modo pelo qual os 
indígenas sao tratados nas colónias e estabelecimentos particula­
res, mas duvidamos que lhe caiba igualmente "tornar efetiva a 
puni~ao dos crimes que se cometem contra os indígenas" . 
Suscitar-se-áo naturalmente daqui conflitos com a jurisdi~áo es- . 
tadual. (lhering(e), p. 125, o grifo é meu) . 

Talvez Ihering nao percebesse que discutía com um "soldado­
cidadao", pronto a julgar questóes e impor a ordem ~os sertóes 
bravios. As linhas telegráficas - estratégicas - eram um dos 
veículos de controle sobre o território, e alocar índios como seus 
guardiáes seria cumprir urna tripla tarefa inscrita nos regula­
mentos dá "Comissao Rondon": desbravar o território e ligar pon­
tos do país; "nacionalizar" índios, tornando-os, por fim, povoado­
res dos sertóes na qualidade de trabalhadores agrícolas e guardas 
desses suportes estratégicos - como eram concebidos - das 
fronteiras, isto é, as linhas telegráficas e férreas.31 

Creio que tais objetivos estao, também, mais ou menos de 
acordo com o autor, colocados por aqueles situados nesta posi­
~ao, mas nao só. O que há de específico, aqui, é a extensao do 
P~pel. do Estado, bem como parte dos métodos formulados por 
Cand1do Rondon, que como se viu, sao apresentados por Ribeiro 
c?mo o que havia de mais moderno na época, valoriza~ao implí­
cita de sua própria posi9ao. 

31 Cf. Lima, 1985, p. 428 e ss. 
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Como já se disse acima, os povos indígenas pensados como 
fetichistas apresentariam esse caráter reflexo de reagir a a9ao 
dos outros. Por isso estabelecer urna " influencia amistosa" em que 
se demonstrassem as necessidades que f ariam dos índios civiliza­
dos nao poderia estar mais de acordo com a visao pedagógica, 
inculcativa do positivismo ortodoxo. 

Já que os fetichistas tinham urna ordem, bastava lhes oferecer 
a chance do progresso. 

Se nao era postulado um ensino sistemático - que seria, pos­
teriorm~nte, implementado em alguns postos indígenas32 

- isto 
se devia ao fato de que as necessidades (tecnologia, "hábitos", 
padróes de moradia, a própria concep9ao de trabalho), cuja in­
trodu9áo deveria come9ar no próprio processo de pacificai;ao, 
bastariam por gerar a demanda pelo conhecimento de certos itens, 
como a citada carpintaria. 

Da mesma forma que von Ihering - o que póe por terra 
qualquer excepcionalidade, nestes termos, da posi9ao -, pen­
sava-se que a implementa9áo de tais práticas indigenistas deveria 
ser feita lenta e gradualmente, na medida da aceita9áo dos gru­
pos, ou melhor, da introje9áo de um outro modo de vida. 

Gostaria de ressaltar, ainda, que se pensava que retirando tais 
povos a influencia dos regionais, ªº oferecer-lhes melhor " retri­
bui9áo" pelos seus servi9os, o que se julgava era que o Estado 
ampliaria, assim, sua esfera de atua9áo, forta] ecendo-se perante 
a sociedade civil, ao conquistar um "expressivo" contingente de 
para-cidadaos por ele tutelados. Como já apontei, nao se desvin­
culavam, aqui, tutela e prote9áo. 

Questoes Finais 

A história que surge da busca das razóes de cn ai;ao do 
SPI L T N como é a presentada por Stauffer e Ribeiro (sempre 
mencionado como SPI) , faz supor um debate que cresce linear­
mente a partir da constatai;ao da existencia de diversas regióes 
de fronteira no Brasil daquele momento, passando a um debate 

32 Cf. Vasconcelos, 1939. 

194 

que é apresentado como fruto das rea9óes pró-índio suscitadas 
pel~s posi9óes de Hermann von Ihering, o qual prosseguiria no 
sentido de pressionamento do govemo para que este assumisse 
o papel de media9iio dos conflitos interétnicos e de controle so­
pre a . incorpora~io dos povos indígenas a na9ao, por meio da 
institui~ao de urna agencia com este objetivo. Nessa tarefa sur­
giriam homens excepcionais que nela se empenhariam, por pro­
fundo zelo humanitário, finalmente atingindo sua consecu9ao 
com o SPILTN, emergente da "sensibiliza9áo do governo" , atin­
gida por esta "campanha de opiniáo pública" : subjacente está urna 
certa visáo que se denuncia pela ausencia da no~ao de Estado 
como categoria analítica e, portante, da idéia de um conflito es­
trutural. Mobilizar a elite (o governo) seria resolver a questao. 

Ao comprar esta constru~io nao só se adquire um conjunto 
completo de "heróis" e "viloes" pré-dados como o antropólogo 
deixa no limite da aldeia indígena de onde, normalmente, "fala 
para o mundo", todo o conhecimento sobre as estruturas sociais 
de que dispóe. 

A abordagem aqui proposta permite a busca de um caminho 
de ruptura com tais representa~s. 

O Servi90 de Prote~io aos fndios e Localiza~io de Trabalha­
~ores Nacionais emerge dessa tentativa de interpreta~áo, estru­
turado a partir : de urna posi~ao definida por agentes e agencias 
situadas 1.1~ campo político, notadamente do aparelho do Estado, 
detentores, portante, de um capital político que lhes permitía ar­
bitrar sobre um dos grandes temas do período, isto é, os limites 
de intervem;ao do Estado sobre a sociedade civil ou, caso se 
queira, as concep9óes da na~ao em jogo na cena política. Tal po­
si9áo que - lato sensu - Reis chamou de positivista, situava a 
na9áo como indivíduo coletivo tutelado pelo Estado. Ele é fruto, 
pois, da ex pan sao dos servi9os do Estado Nacional realizada sob 
a égide de urna posi9ao, entáo dominada ao nível do campo polí­
tico, mas dominante ao nível . da política indigenista. A idéia de 
urna agencia similar achava-se planejada desde a institui9ao do 
MAIC em 1906, e as reclama96es quanto a necessidade de in­
terven9ao do Estado nas zonas pioneiras remonta a discussóes no 
Congresso Nacional em 1891 . 

Nesse todo homogeneizado a for9a deveriam ser inseridos os 
povos indígenas. Tomados como inexistentes em s1, enquanto 
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povos sem direito a autodetermina~ao, deveriam vir a fornecer 
os efetivos constituintes do misto de trabalhador rural e soldado 
que defendería as fronteiras nacionais, desde que cultivadas as 
su as características de ordem. Preservados da "confusa o metafísi­
ca", isto é, de toda e qualquer discussao política, ou melhor, de 
toda participa~ao num processo democrático, atingiriam mais fa­
cilmente e sem problemas a etapa positiva. Primeiro, porém, era 
preciso impor a ordem ao Ocidente. O estímulo do progresso se 
encarregaria, do resto. 

Poder-se-ia dizer, entao, que se tratava de forjar um brasileiro 
para povoar o Brasil e "abrasileirar" o imigrante, guarnecendo-se, 
duplamente, as "fronteiras" da na~ao. 

Nesse processo de transi~ao de "índio bravo" a "trabalhador na­
cional" (quando entao poderia receber um lote separado da terra 
de urna comunidade e ser emancipado da tutela orfanológica do 
Estado, constituindo-se - supostamente - em cidadao pleno) 

. o futuro SPI deveria exercer o papel de mediador. A aquisi9ao 
dessa pova identidade deveria ser controlada adequadamente de 
forma a que se construísse o "cidadao" necessário e nao o "índio 
desmoralizado", "viciado", de "espíri to mole". 

Tal processo - sugiro - poderia ser pensado como urna 
pedagogia, desenvolvida a partir de urna dada visao do índio 
(altivo, livre, etc:), ::através de práticas (atra~áo, pacifica~ao, vi­
gilancia, naciohaliza9ao, educa9áo, etc.) que implicavam métodos 
(o namoro, a implanta~ao da cria9áo, a premia~áo dos bem su­
cedidos, etc.) aplicados por agentes vinculados a institui~ao (ins­
petores, · eilcarregados, professores, médicos, diaristas, etc.). 

Pareée-me que, ao contrário do que reza a epístola darciniana, 
o SPI foi bastante eficiente nao na erradica~ao étnica do índio 
a que se propunha, mas na inculca~ao de elementos mínimos de 
urna representa<;ao de Brasil e de "ser brasileiro". Desvendar essa 
propos.ta pode ser o passo inicial de urna investiga9ao mais vas­
ta sobre as formas de aliena9ao da identid~de étnica. 

As representa<;óes atualizadas pela posic;ao da prote<;áo frater­
nal nao sao de fato novas. Como Paoli chama a atenc;ao: 
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Parece-me que a idéia básica através da qual os povos indí­
genas foram compreendidos - desde a forma9áo de um Estado 
Nacional no Brasil - é a de seu desamparo perante aquilo 
que se chama de 'sociedade nacional'. Desde que superadas 

as concep9óes do Estado colonial (e que foram além dele) que 
f undamentaram o brutal extermínio de mi/hares de indios, e as 
concep9óes religiosas da mesma época que fundamentaram os 
proietos· de descaracteriza9áo cultural via imposi9áo da cristan­
dade e da moral européia, impós-se a idéia de uma 'morte lenta' 
e inevitável dos pavos indígenas como grupos culturais com 
identidade própria - isto é, a idéia da inevitabilidade de seu 
desaparecimento como experien.cia coletiva viva, capaz de repor 
suas institui9óes a cada ato, capaz de manter, no tempo, uma 
cultura própria. Condenados de antemáo pelo seu encontro com 
o caráter monolítico e impositivo da 'sociedade nacional', os 
pavos indígenas, no desamparo de sua própria primitividade, te­
riam como destino fatal desfazer-se no espafo homogeneo da 
nacionalidade. · 

( . .. ) 
( . .. ) Embutida nesta idéia [da inevitabilidade da destruifáO 

- ACSL] é que está a concep9iio do desamparo como carac­
terística principal dos pavos indígenas - náo o desamparo que 
pode resultar da violincia legal do Estado, pois neste sentido é 
algo muito real, aliás náo só para os índios - mas do desam­
paro cultural, onde se define a verdadeira impotencia e parali­
sia políticas. Parece-me que a questáo da cidadania, como um 
conjunto de direitos específicos a serem reivindicados pelos p<r 
vos indígenas, na situ~áo especifica de domina9áo em que se 
encontram, complica-se a partir do momento em que se visua­
liza náo s6 o fato evidente do encontro brutalmente desigual dos 
povos indígenas com o poder de um Estado centralizado, _mas 
também a dupla 'lógica da história' & 'desamparo e desapare­
cimento' inevitáveis. (1983, p io-22) 

Ora, se há um campo indigenista, ele se "funda" a partir da 
inexistencia (ainda que ela exista na retórica) do direito a auto­
determina~ao dos pavos indígenas: o que nao se questiona nao 
é apenas a "lógica da história"" e o "desamparo e desaparecimento 
inevitáveis", mas o porta-vozismo que eles justificam. Faz•se peces­
sária a existencia da figura do mediador, que pode ser (mas nao 
só) a do tutor legal. 

O que há de específico aquele momento é que o Estado Na­
cional - processo conflituoso - assumia a si esta tarefa, en­
quanto atua~ao direta inclusive. 

Ouestionar a idéia de mediac;ao é por em questáo a aplicabili­
dade de no9óes como as de cidadania, tutela, na~ao (bem como 
as práticas tradicionalmente a elas compatíveis) a esses povos e, 
portante, a do papel dos próprios agentes - ainda que por vezes 
egressos de grupos indígenas - em atua~ao nesse espa90. 
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Nao parece que este dado tenha. se transformado essencial­
mente ainda hoje, o que nao nega altera9óes que só a análise 
cuidadosa poderia trazer a luz. 

Assim, em esf or90 recente e no qual procuram refletir acerca 
da a9áo da Funda9áo Nacional do fndio (em especial no que 
se refere aos processos de demarca~ao de ' terras indígenas), Oli­
veira F:0 & Almeida (1985) apontam no sentido do "caráter 
emergencia! das a96es" que excluiria, na medida da necessidade 
de urna interven9ao pronta da agencia frente a situac;oes críticas, 
toda e qualquer possibilidade de constitui9ao de um processo 
democrático de atua9ao, colocando o controle das situa9óes, por 
isso mesmo, integralmente nas maos de um grupo reduzido de 
agentes do qual os indigenistas sao maioria. 

Estabelece-se, assim, o reinado de um saber prático, nao co­
dificado e, mais importante, discricionário: excluem-se todos os 
outros saberes e práticas que possam contribuir para a solu9áo 
do problema, como o do antropólogo, do advogado, do missionário, 
etc., e principalmente dos povos indígenas, interessados diretos 
nas questoes. Dizendo de outra forma, a agencia indigenista pa­
dece d~ urna das características principais da cena política bra­
sileira, isto é, a voca9ao aparelhista (Weffort, 1984), nela bas­
tante exacerbada na medida do teor altamente ideológico das re­
presenta96es profundamente inculcadas e que, suponho, sao in­
formadas pelo projeto de constituic;ao autoritária da nacionali­
dade. Nele a figura do militar, substituída pela do indigenista 
para esse espa<;o específico, desempenha o papel de agente pri­
vilegiado. 

Romper com esse sistema de representa9óes e práticas é, nao 
só realizar urna ruptura com as formas de participac;ao específica 
dos intelectuais nesse campo e, em especial, viabilizar a consti­
tui9ao de um campo de produ9ao científica sobre o assunto, 
como também redefinir, a inda que enquanto pro jeto, as condi-
96es de existencia dessa luta. 
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O PROJETO TüKUNA: 
UMA EXPERI~NCIA DE A\,AO INDIGENISTA* 

/oao Pacheco de Oliveira Filho 
Museu Nacional - UFRJ 

O interesse central desse trabalho é a descri~ao de uma expe­
riencia realizada no campo da antropologia aplicada e vinculada 
ao 6rgao indigenista oficial. Inicialmente é procedida uma con­
,textualiza~áo histórica das várias condi~óes de integrayáo que 
viveu a populayao Tükuna, sendo indicados os padróes ante­
riores pelos . quais a prote~ao oficial era levada aquela popula­

·~ªº· J! explicitado o modelo de ayáo indigenista proposto na 
elaborayao do Projeto Tükuna, contrastando-o com várias ou­
tras modalidades de antropologia (s) aplicada (s) ,. cuja r~ciona­
lidade se procurou apreender e associar · a distintas posiyóes 
assumidas pelo antropólogo em tais iniciativas. A descri~~ da 
experiencia é empreendida a partir de duas características con­
trastantes cuja unidade singulariza o modelo de atuayao propos­
to, sendo sugerido um novo paradigma como tentativa de refletir 

• As inf ormayóes e a tónica geral ciesse artigo devem ser referidas a 
época de sua elabora~io: final de 1976 e início de 1977. Nesse momento 
a FUNAI já havia desativado os projetos de desenvolvimento comunitário 
que mantinha na regiio amazónica (Projeto Yanoama, Rio Negro, Tükuna, 
Nambikwara e Gavióes), sendo os antropólogos que coordenavam tais ati­
v.idades desligados da a~io indigenista oficial e surgindo dificuldades de 
diferentes graus quanto a permanencia ou retomo as áreas em que . haviam 
trabalhado . Era um bom momento para descrever as experiencias reali­
zadas, procurando f azer um balanyo de suas conseqüencias mais diretas e 
imediatas . E é apenas isso que esse artigo pretendía entio e pretende boje, 
urna vez que nao disponho de observai;óes de campo ou inf ormayóes segu­
ras para proceder a uma avaliaiyio dos ef eitos do Pro jeto f ace .a situa~io 

. atual dos Tük.una . Decidindo-me a publicar agora esse relato n~ forma em 
que f oi concebido, desejaria estar contribuindo para a abertura de um 
debate sobre diferentes modelos de a~io indigenista, seus pressupostos, 
conseqüencias e condiyóes de viabilidade . Para isso serm útil retomar ex­
periencias como a do Projeto Tükuna, descrevendo a sua execuiyio, os prin­
cípios e análises que o fundamentavam, o contexto histórico a ·que estava 
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